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Comissão de Avaliação das Organizações Sociais de Atendimento ou Promoção dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência 

 
RELATÓRIO 1º SEMESTRE DE 2016 

CONTRATO DE GESTÃO N° 35/2013 – CENTRO DE TECNOLOGIA E INCLUSÃO 
 
 
Processo SEDPcD nº 138803/2013 e Processo SEDPcD nº 98502/2014 
Vigência: 10/12/2013 à 10/12/2018  
Gestor pela SEDPcD: Fadi Antoine Taraboulsi Júnior 
Contratada: Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM) 
 
 
Buscando atender ao objetivo dessa Comissão, qual seja realizar o acompanhamento dos 
Contratos de Gestão desta Pasta, atendendo à legislação relativa às Organizações Sociais, em 
especial à Lei Complementar nº 846/1998, apresenta-se este relatório, contendo análise da 
execução do objeto do termo firmado com a Associação Paulista para o Desenvolvimento da 
Medicina (SPDM) no primeiro semestre de 2016. 
 
Tal termo tem como objeto a gestão e operacionalização do Centro de Tecnologia e Inovação 
(CTI), localizado na Rodovia dos Imigrantes, km 11,5, São Paulo-SP. 
 
Em consonância com os períodos anteriores, o conteúdo aqui apresentado é embasado nos 
relatórios elaborados pelo Gestor e pela contratada, bem como pela consulta aos respectivos 
processos internos, quando fez-se necessário.  
 
Demonstração da Utilização dos Recursos Transferidos 
 
Observou-se do material analisado a presença de relatórios mensais específicos para cada mês 
do período em análise, trazendo, entre outras informações, descritivo das despesas 
realizadas, as quais abrangem: 
 

 Despesas com Recursos Humanos – pagamento de encargos trabalhistas, sociais e 

benefícios. 

 Despesas com pagamento de serviços de terceiros – contrato de limpeza, transporte, 

Tecnologia de Informação (TI), consultoria técnica para cursos, entre outros.  

 Despesas com materiais de consumo – materiais de higiene, limpeza e escritório. 

 Despesas com aquisição de bens permanentes – equipamentos que se fizeram 

necessários para os cursos e atividades desenvolvidos ou para a própria estrutura 
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administrativa. Esses itens, conforme averiguou-se nos relatórios, são periodicamente 

registrados pelo Setor de Patrimônio da Pasta. 

Constatou-se o envio mensal de notas e comprovantes referentes ao pagamento dos itens 
descritos anteriormente, inclusive aqueles relativos à RH (comprovantes de recolhimento e 
pagamento de encargos e benefícios).  
 
A tabela 01 traz a evolução da despesa mensal total ao longo do período analisado, tendo em 
vista o observado na Demonstração de Origens e Aplicações dos Recursos Recebidos – DOAR. 
 

Mês Despesa (valor) 

jan/16  R$ 323.281,06  

fev/16  R$ 391.475,37  

mar/16  R$ 379.864,06  

abr/16  R$ 383.472,68  

mai/16  R$ 415.198,37  

jun/16  R$ 509.339,82  

 
Tab. 01. Evolução da despesa mensal total ao longo do primeiro semestre de 2016.  
 
A média de despesa total mensal para o 1º trimestre foi de R$ 364.873,50 (trezentos e 
sessenta e quatro mil e oitocentos e setenta e três reais e cinquenta centavos), sendo que 
para o segundo trimestre a média foi de R$ 436.003,92 (quatrocentos e trinta e seis mil e três 
reais e noventa e dois centavos).  
 
Entre os fatores que justificam a média maior de despesa mensal para o segundo trimestre 
está o reajuste de 5,5% no salário dos colaboradores do CTI, o qual foi aplicado a partir de 
abril/2016 tendo em vista cumprir o dissídio definido na Convenção Coletiva de Trabalho 
2016/2017 do SENALBA – Sindicato dos Empregados em Entidades Culturais, Recreativas, de 
Assistência Social, de Orientação e Formação Profissional no Estado de São Paulo. 
 
Das despesas mensais totais, cerca de 48% a 50% são relativas aos gastos com RH, sendo que 
estes tiveram uma média mensal no valor de R$ 191.135,20 (cento e noventa e um mil e cento 
e trinta e cinco reais e vinte centavos) considerando-se todo o primeiro semestre. 
 
Para o período em análise, a soma dos recursos utilizados ao longo dos seis meses em tela 
contabiliza um total de R$ 2.402.631,36 (dois milhões e quatrocentos e dois mil e seiscentos 
e trinta e um reais e trinta e seis centavos). 
 
Conforme informado pelo Gestor, o único repasse realizado ao longo do primeiro semestre 
de 2016 deu-se em 29/01/2016, sendo que este era relativo aos meses de novembro e 
dezembro de 2015. Justificou-se a ausência de repasses no período pelo fato de haver, em 
janeiro/2016, um expressivo saldo na aplicação financeira vinculada ao CTI no valor de R$ 
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3.781.703,23 (três milhões e setecentos e oitenta e um mil e setecentos e três reais e vinte e 
três centavos).  
 
Nesse contexto, acordou-se junto a contratada que seria utilizado significativa parte do saldo 
existente na aplicação financeira para a continuidade do custeio do projeto, o que foi realizado 
entre os meses de fevereiro a julho/2016, período no qual não foi realizado repasse. A partir 
de agosto/2016 constatou-se que os repasses voltaram a acontecer conforme o acordado, 
cabendo ressaltar que não houve prejuízo algum ao projeto durante o período de fevereiro a 
julho/2016. 
 
O gráfico 01 traz a evolução do saldo da aplicação financeira vinculada ao projeto, 
demonstrando sua utilização ao longo do período em análise. 
 

 
 
Gráf. 01. Evolução do saldo da aplicação financeira vinculada ao CTI durante o primeiro 
semestre de 2016. 
 
Da prestação de contas encaminhada durante o primeiro semestre percebe-se, de fato, que a 
não realização de repasse no período relatado não acarretou prejuízo às atividades do projeto, 
sendo que os recursos constantes na aplicação financeira (bem como o valor de seus 
rendimentos mensais) foram utilizados para as despesas de custeio.  
 
Recursos Humanos 
 
Os colaboradores alocados no CTI consistem em profissionais atuantes no quadro 
administrativo (Gerente, Supervisor, assistente administrativo, analista de Recursos 
Humanos, analista de suporte, entre outros) e quadro operacional, estes em maior número e 
abrangendo: recepcionistas, psicólogos, pedagogo, educador físico, fisioterapeutas, terapeuta 
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ocupacional, assistentes sociais, arte terapeuta, nutricionista e assistente de S.A.U (Serviço de 
Atendimento ao Usuário). 
 
A tabela 02 traz a variação do quadro de funcionários do CTI no período. 
 

Mês Nº Colaboradores 

jan/16 42  

fev/16 43  

mar/16 40  

abr/16 41  

mai/16 44  

jun/16 45  

 
Tab. 02. Número de funcionários do CTI ao longo do primeiro semestre de 2016. 
 
Constatou-se dos relatórios do Gestor que as alterações no quadro funcional são 
periodicamente comunicadas pela contratada (demissões, contratações e afastamentos), 
bem como apresentados os documentos relativos às rescisões, pagamento de férias, 13º 
terceiro e demais encargos e benefícios devidos. Tal documentação encontra-se juntada ao 
processo SEDPcD nº 98502/2014. 
 
O gráfico 02 traz a evolução dos valores pagos relativos aos encargos sociais e trabalhistas 
durante o primeiro semestre de 2016. 
 

 
 
Gráf. 02. Evolução das despesas com encargos sociais e trabalhistas nos meses do primeiro 
semestre de 2016. 
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Pagamento de férias e rescisões trabalhistas contribuem para a variação no valor das despesas 
demonstradas anteriormente. 
 
Acompanhamento da execução – Metas 
 
Constatou-se dos relatórios mensais que houve continuidade no oferecimento dos serviços e 
atividades do CTI, tanto nas atividades individuais quanto nos cursos. No âmbito dos 
atendimentos individuais destacam-se aqueles ligados a: 
 

 Condicionamento físico. 

 Fisioterapia. 

 Terapia ocupacional. 

 Psicologia. 

 Assistência social.  
 
No que se refere às atividades em grupo, destaca-se a continuidade das seguintes: 
 

 Curso de Libras (que vem apresentando a maior procura). 

 Curso de cuidadores. 

 Curso de manutenção de cadeira de rodas. 
 
Complementarmente, foram também disponibilizados: 
 

 Programa de orientação profissional (com palestras e aconselhamentos sobre o tema). 

  Atividades ligadas ao Laboratório de Imagem (setor que abrange o oferecimento do 
curso de Moda Inclusiva) 

 Curso de orientação e mobilidade para pessoas com deficiência visual.  
 
Contabilizando-se todas as atividades (individuais e em grupo), identificou-se uma média de 
419 usuários por mês atendidos nos serviços/atividades oferecidos.  
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Gráf. 03. Evolução do número de usuários atendidos no CTI ao longo do primeiro semestre de 
2016. 
Da prestação de contas enviada pela contratada pode-se constatar a presença de material 
documental acerca das atividades desenvolvidas, contendo listas de presença e registro 
fotográfico. Conforme apontado pelo Gestor, as atividades também são atestadas por meio 
de visitas periódicas realizadas ao CTI, com presença e participação de representante do 
Escritório de Gerenciamento de Projetos da Pasta.  
 
Além disso, é realizado mensalmente junto aos usuários do CTI uma Pesquisa de Satisfação, 
por meio de aplicação de um questionário que inclui itens como: recepção, orientações 
recebidas, aproveitamento, acessibilidade, conteúdo didático, entre outros. Tal pesquisa 
demonstrou uma aceitabilidade no período não inferior a 97%. 
 
No tocante às metas de acompanhamento do projeto, observou-se dos relatórios 
apresentados que essas foram cumpridas em sua maioria, tendo sido apresentadas 
justificadas para três exceções, conforme segue: 
 

 Curso de cuidadores: ressalta-se, por oportuno, que desde o primeiro relatório 

apresentado a esta Comissão foi apontado que a meta definida para essa atividade no 

Plano de Trabalho vigente até o momento mostrou-se superestimada (200 

alunos/mês). Mesmo não sendo atingida a meta, trata-se de um curso que vem sendo 

disponibilizado com periodicidade, encontrando contínua procura. 

 Curso de Órteses e Próteses: apesar de já terem sido adquiridos os equipamentos para 

tal curso, por meio da utilização de recursos do PRONAS/PCD (Programa Nacional de 

Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência – Ministério da Saúde) obtidos 

pela AEDREHC (Associação para a Educação, Esporte, Cultura e Profissionalização da 

Divisão de Reabilitação do Hospital das Clínicas), parceira do CTI, aguarda-se sua 

estruturação para provável início de atividades no 2º semestre deste ano. 

 Curso de manutenção de cadeira de rodas: conforme relatórios, adaptou-se essa 

atividade para atender 08 alunos por turma, sendo que foi constatada uma média 

mensal de atendidos igual a 07 alunos. 

Conclusão 
 
Conforme observou-se por esta Comissão na análise da prestação de contas da contratada, 
bem como dos relatórios do Gestor e consulta aos respectivos processos internos, quando 
necessário, as despesas atribuídas a operacionalização do Centro de Tecnologia e Inclusão 
foram devidamente comprovadas e atestadas.  
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Averiguou-se que a documentação comprobatória dos pagamentos de Recursos Humanos, 
contratação de serviços de terceiros e aquisição de materiais de consumo e permanentes 
encontram-se juntados ao processo de pagamento. 
 
No que se refere às atividades que o projeto contempla, percebeu-se o contínuo 
acompanhamento de sua realização, com registro nos relatórios mensais e apresentação de 
evidências da execução dos cursos e demais serviços oferecidos. Não obstante, foram 
apresentadas justificativas para àquelas ações que não atenderam ao previsto no Plano de 
Trabalho do projeto. 
  
Dessa forma, consideramos que a execução do Contrato de Gestão nº 35/2013 mostrou-se 
satisfatória no primeiro semestre de 2016. Cabe apenas a recomendação por parte desta 
Comissão de que, mesmo com a comprovação de que os recursos residuais de cada mês 
estejam sendo colocados em aplicação financeira vinculada ao projeto, seja realizada junto à 
contratada uma revisão das necessidades orçamentárias, visando obter uma melhor relação 
recursos repassados/recursos utilizados.  
 
Tal revisão, conforme informações obtidas junto ao Gestor, já vinha sendo realizada por 
colaboradores da Pasta conjuntamente com os Gestores da SPDM, no âmbito da elaboração 
do novo Plano de Trabalho para o projeto, que se encontra finalizado e em trâmite para 
formalização. 
 
 
 
 
 
 

São Paulo, 06 de outubro de 2016. 
 

 
 
 

(Assinado digitalmente conforme dados abaixo) 
Cid Torquato 
Coordenador 

 
 

Comissão de Avaliação das Organizações Sociais de Atendimento ou 
 Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Cid Torquato Junior.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinasp.imprensaoficial.com.br/Verificar/ e utilize o código 1984-97E9-3A69-899F.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

 
O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma AssinaSP. Para verificar as 

assinaturas clique no link: https://assinasp.imprensaoficial.com.br/Verificar/1984-97E9-3A69-899F 

ou vá até o site https://assinasp.imprensaoficial.com.br/Verificar/ e utilize o código abaixo para verificar

 se este documento é válido. 

Código para verificação: 1984-97E9-3A69-899F

 

 
O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 17/10/2016 é(são) :

 

 

 Cid Torquato Junior - 027.646.518-05 em 17/10/2016 11:44


